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D epois dos estudantes uni-
versitários, chegou a vez 
dos alunos de 2° grau se- 

rem avaliados. Começa, no próxi-
mo ano, em todo o País, o Exame 
Nacional do Ensino Médio (Inem) 
mas pelo menos cinco estados fa-
rão ainda este ano uma espécie de 
simulado do teste. 

Na reunião do conselho dos se-
cretários estaduais de educação 
(Concede), ontem, foram discutidos 
os detalhes para a aplicação do exa-
me do ensino médio. De saída, nove 
estados se ofereceram para partici-
par do simulado deste ano, sur-
preendendo os técnicos do Ministé-
rio da Educação (MEC), que espera-
vam o máximo de cinco candidatos. 

O Inem terá um formato seme-
lhante ao Provão e será realizado 
no mesmo dia, em todo o País. No-
me e nota'do aluno serão mantidos 
em sigilo. A prova está em fase de 
elaboração por uma comissão de  

especialistas contratada pelo MEC. 
Todas as questões serão de múlti-
pla escolha e medirão conheci-
mentos de Português, História, 
Geografia, Matemática, Geografia, 
Biologia, Física e Química. 

A presidente do Instituto Nacio-
nal de Estatísticas e Pesquisas Edu-
cacionais (Inep), Maria Helena 
Castro, afirmou que o governo não 
pretende tornar a prova obrigatória 
para os alunos, como acontece 
com o Provão. Essa decisão ficará a 
cargo de cada estado. 

CRITÉRIO 
O objetivo do ministério é que 

o resultado do exame sirva como 
um critério para as universida-
des avaliarem a qualidade do 
aluno que ingressa no ensino su-
perior. A nota também poderia 
ajudar quem se sair bem a conse-
guir um emprego, sendo anexada 
ao currículo. 

Mas os secretários estaduais en-
xergam uma utilidade ainda maior 
para o Inem. Eles acreditam que,  

se a prova for obrigatória, será pos-
sível fazer um diagnóstico preciso 
da situação de cada escola de 2° 
grau da rede oficial. Os resultados 
poderiam, inclusive, orientar mu-
danças no projeto pedagógico do 
colégio. 

Hoje, o MEC utiliza o Sistema de 
Avaliação da Educação Básica 
(Saeb) para medir a qualidade do 
ensino da rede pública de 1° e 2° 
graus. Alguns alunos que termi-
nam a 4 a , 8 a  séries e o 3° ano fazem 
o teste. É uma pesquisa de amos-
tragem, da qual participaram no 
ano passado 220 mil estudantes. A 
diferença principal entre o Saeb e 
o Inem é que o método de amos-
tragem não permite avaliar o de-
sempenho individual e nem deta-
lhar a situação de cada escola. 

CUSTO 
A grande dificuldade para im-

plantar o exame continua sendo a 
falta de dinheiro. A Constituição 
não destina recursos específicos 
ao 2° grau, embora ele seja de 
responsabilidade estadual. Por 
isso, a verba para realização da 
prova tem que sair do Tesouro 
Nacional e depende de uma ne-
gociação política dos governos 
estaduais com os ministérios da 
Fazenda e do Planejamento. 

Até agora, o MEC prometeu ar-
car com os custos da elaboração, 
impressão e correção das provas. 
Os estados entrariam com a parte 
logística da aplicação das provas: 
canetas, cartão de acesso, cada s-
tramento, 
professores-su-
pervisores e 
envio das pro-
vas para corre-
ção centraliza-
da em Brasília. 

Outro assunto 
importante de-
batido na reu-
nião dos secre-
tários foi .o Plano 
Nacional da 
Educação (PNE) 
que será entre-
gue ao Congres-
so até o dia 20 de 
dezembro. Pre-
visto na Lei de 
Diretrizes e Ba-
ses (LDB), o pla-
no traçará as li-
nhas mestras da política educacio-
nal do país .—da pré-escola à uni-
versidade — para os próximos dez 
anos. O documento original está 
sendo negociado com estados e 
municípios e deve ficar pronto nos 
próximos quinze dias. 

A idéia do plano é melhorar a 
qualidade do ensino com base no 
retrato mostrado pelo banco de 
dados do MEC — censo educa-
cional, Provão, questionário só-
cio-econômico, censo de infor- 

mática e etc. 

DESAFIOS 
No l° grau, os 

desafios ficarão 
por conta da di-
minuição da re-
petência, ma-
nutenção do 
aluno na escola, 
melhoria do seu 
rendimento 
acadêmico e co-
locação de va-
gas à disposição 
de toda criança. 

No ensino 
médio, os es-

anos forços ficarão 
concentrados 
em buscar mais 
recursos para 

aumentar o número de vagas dis-
poníveis. Já no ensino superior, o 
PNE deverá contemplar a ques-
tão da autonomia administrativa, 
financeira e curricular das uni-
versidades públicas e o controle 
de qualidade nas particulares. 
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